
 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 3257/2025 

 CONTRATO Nº 07/2025 

 CONTRATO  Nº  07/2025  QUE  CELEBRAM 
 ENTRE  SI,  DE  UM  LADO,  O  TRIBUNAL 
 REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO 
 E,  DE  OUTRO,  A  EMPRESA  MF 
 ENGENHARIA LTDA. 

 O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO  ,  inscrito  no  CNPJ-MF  sob  o 
 n.º  03.326.815/0001-53,  com  sede  na  Rua  Almirante  Barroso,  600  -  Mocambo,  em  Porto 
 Velho/RO,  CEP:  76.801-901,  doravante  denominado  CONTRATANTE  ,  representado 
 neste  ato  pelo  Diretor  Geral  e  Ordenador  de  Despesas,  ou  por  quem  estiver  ocupando  o 
 referido  cargo  na  forma  regimental,  e  de  outro  lado  a  empresa  MF  ENGENHARIA  LTDA.  , 
 inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  nº  51.651.437/0001-26,  com  sede  na  Rua  Hosana  Carneiro, 
 nº  341,  Bairro:  João  Eduardo  II  -  Rio  Branco/AC,  CEP:  69.911-536,  telefone:  (68) 
 9219-6643,  e-mail:  mf.engenharia.construindo@gmail.com,  neste  ato  representada  pela 
 Sra.  Marinalva  Fernandes  dos  Santos,  doravante  denominada  CONTRATADA  ,  resolvem 
 celebrar  o  presente  instrumento,  regido  pela  Lei  nº  14.133/2021,  por  dispensa  de 
 licitação,  considerando  as  hipóteses  legais  expressas  no  art.  75,  inciso  VIII,  nos  autos  do 
 PROAD Nº 3257/2025. 

 1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1.  Contratação  emergencial  para  execução  de  serviços  de  reparo  estrutural  imediato 
 nos  diversos  pilares,  vigas  e  lajes  do  prédio  que  abriga  o  Fórum  Trabalhista  de  Rio 
 Branco/AC,  recuperação  do  sistema  de  impermeabilização  (aplicação  de  manta  asfáltica, 
 construção  de  pingadeiras,  revisão  e  manutenção  da  cobertura,  rufo  e  calhas,  entre 
 outros)  e  recomposição  da  pintura  em  todas  as  paredes  internas,  em  todos  os 
 pavimentos,  do  subsolo  à  cobertura,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  no 
 Termo de Referência. 

 2.  CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  inicia-se  a  partir  da  assinatura  do  contrato 
 perdurando  até  o  pagamento  total  do  valor  avençado,  sendo  resguardado  o  prazo  de 
 garantia  do  serviço,  cuja  execução  inicia-se  a  partir  do  dia  da  emissão  da  Ordem  de 
 Serviço  permanecendo  até  90  dias  úteis  da  data  inicial,  na  forma  do  artigo  105  da  Lei  n° 
 14.133/2021. 
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 3.  CLÁUSULA TERCEIRA  – PREÇO 

 Item  Descrição  Valor Total 

 1  Contratação  emergencial  para  execução  de  serviços  de 
 reparo  estrutural  imediato  nos  diversos  pilares,  vigas  e 
 lajes  do  prédio  que  abriga  o  Fórum  Trabalhista  de  Rio 
 Branco/AC,  recuperação  do  sistema  de  impermeabilização 
 (aplicação  de  manta  asfáltica,  construção  de  pingadeiras, 
 revisão  e  manutenção  da  cobertura,  rufo  e  calhas,  entre 
 outros)  e  recomposição  da  pintura  em  todas  as  paredes 
 internas,  em  todos  os  pavimentos,  do  subsolo  à  cobertura, 
 conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  no  Termo 
 de Referência. 

 R$ 543.384,98 

 3.1.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
 seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 4.  CLÁUSULA  QUARTA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO  CONTRATUAIS 
 (  art. 92, IV, VII e XVIII) 

 4.1.  O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como 
 os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega  e  garantia  dos  serviços,  observação  e 
 recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 4.2. O Fiscal e seu substituto serão os designados na tabela abaixo: 

 Gestor do Contrato 

 HELY CALIXTO DA CRUZ 

 Fiscal  Fiscal Substituto 

 LUIZ GONZAGA MOTA  SAMUEL SILAS DOS SANTOS CARVALHO 

 4.3.  Local e horário da prestação dos serviços 

 4.3.1.  Os  serviços  serão  prestados  no  seguinte  endereço:  Rua  Benjamin  Constant,  nº 
 1.121, Centro, Rio Branco/AC. 

 4.3.2.  Os  serviços  serão  prestados  no  seguinte  horário:  8h  às  18h,  de  segunda  a 
 sexta-feira,  inclusive  aos  finais  de  semana  ou  feriados,  caso  necessário  e  previamente 
 planejado junto à fiscalização. 
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 4.4. Especificação da garantia do serviço 

 4.4.1  O  prazo  de  garantia  contratual  dos  bens,  complementar  à  garantia  legal,  será  de, 
 no  mínimo,  5  anos,  contados  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do 
 recebimento definitivo do objeto. 

 4.5. Materiais a serem disponibilizados 

 4.5.1  Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os 
 materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários  à  execução  completa  do 
 objeto. 

 4.6. Rotinas de Fiscalização Contratual 

 4.6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as 
 cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá 
 pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (Lei  nº  14.133/2021,  art.  115, 
 caput). 

 4.6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
 cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 
 anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 4.6.3.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
 contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 4.6.3.1.  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 
 relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a 
 regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 4.6.3.2.  O  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a 
 adoção  das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que 
 ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 4.6.4.  O  contratado  deverá  manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra 
 ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 4.6.4.1.  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada 
 pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar 
 outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

 4.6.5.  O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a 
 suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios, 
 defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela  empregados 
 (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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 4.6.6  O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração 
 ou  a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa 
 responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº 
 14.133/2021, art. 120). 

 4.6.7.  Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas, 
 previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  (Lei  nº 
 14.133/2021, art. 121, caput). 

 4.6.7.1.  A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais 
 e  comerciais  não  transferirá  à  Administração  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento  e 
 não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 4.6.8  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas 
 por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o 
 uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 4.6.9.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
 providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 4.6.10.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade 
 convocará  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação 
 do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais, 
 dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano 
 complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos 
 resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 4.6.11.  Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação 
 da empresa junto ao SICAF. 

 4.6.12.  Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos 
 Tributários  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  o  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS 
 (CRF)  e  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  caso  esses  documentos 
 não estejam regularizados no SICAF. 

 4.7. Do recebimento 

 4.7.1  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado 
 da  data  de  conclusão,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do 
 contrato,  mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de 
 caráter técnico. 
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 4.7.2  O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por 
 meio  de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais 
 encarregados  pelo  serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e 
 constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e  revisões  finais  que  se  fizerem 
 necessários. 

 4.7.2.1.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de 
 faturamento,  o  fiscal  técnico  do  contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da 
 execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação 
 dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá 
 resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,  registrando  em 
 relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 4.7.2.2.  O  Contratado  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
 substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios, 
 defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à 
 fiscalização  não  atestar  a  última  e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas 
 todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento 
 Provisório. 

 4.7.2.3.  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à 
 conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 4.7.3.  No  prazo  supracitado  para  o  recebimento  provisório,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de 
 fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas 
 atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 4.7.3.1.  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório 
 circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências 
 na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais 
 documentos  que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para 
 recebimento definitivo. 

 4.7.4.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo 
 com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo 
 ser  corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  da  notificação  da 
 contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 4.7.5  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  90  (noventa)  dias, 
 contados  do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade 
 competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente 
 aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 
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 4.7.5.1  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada 
 pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento 
 da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA, 
 por escrito, as respectivas correções; 

 4.7.5.2  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos 
 serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 4.7.5.3  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor 
 exato dimensionado pela fiscalização. 

 4.7.6  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela 
 solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela 
 perfeita execução do contrato. 

 5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 6. CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 6.1.  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa 
 jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de 
 habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e 
 condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a 
 anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

 7.1  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano 
 contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 8.1.  Nos  termos  da  Portaria  GP  nº  0254/2022,  é  obrigatório  à  contratada  o  cadastro  no 
 portal  externo  do  SIGEO  -  JT,  como  condição  indispensável  para  contratação  e 
 recebimento de pagamento. 

 8.2.  O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  a 
 partir  do  recebimento  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito 
 em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 8.3.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
 seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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 8.4.  Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  órgão 
 contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 8.5.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação 
 da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
 impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos 
 oficiais. 

 8.5.1.  Constatando-se,  junto  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  5  dias  úteis, 
 contados  a  partir  do  recebimento  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  (ateste),  através  de  ordem 
 bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 8.5.2.  Considera-se  ocorrido  o  recebimento  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade 
 do  fornecedor  contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  art.  31  da 
 Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 8.6.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à 
 contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por 
 exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou 
 inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as 
 medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a 
 comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a 
 Contratante. 

 8.7.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
 bancária para pagamento. 

 8.8.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para 
 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 8.9.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 
 regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser 
 prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 8.10.  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração 
 deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de 
 participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o 
 Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art. 
 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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 8.11.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a 
 contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade 
 fiscal  quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de 
 pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e 
 necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 8.12.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
 rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à 
 contratada a ampla defesa. 

 8.13.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
 normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não 
 regularize sua situação junto ao SICAF. 

 8.13.1.  Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no 
 SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse 
 público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima 
 autoridade da contratante. 

 8.14.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
 aplicável. 

 8.14.1.  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da 
 Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos 
 e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
 condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz 
 jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 8.15.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de 
 atualização  financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a 
 data  do  efetivo  pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5% 
 (meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante  aplicação  das 
 seguintes fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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 I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 

 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV  ) 

 9.1. São obrigações do Contratante: 

 9.2.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo 
 com o contrato e seus anexos; 

 9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 9.4.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas 
 no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou 
 em parte, às suas expensas; 

 9.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações 
 pelo Contratado; 

 9.6.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
 incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando 
 houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 9.7.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  à  execução  do  objeto, 
 no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de 
 Referência; 

 9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 9.9  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para 
 adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 
 Contratado; 

 9.10.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
 relacionadas  à  execução  destas  cláusulas,  ressalvados  os  requerimentos 
 manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a 
 boa execução do ajuste. 

 9.11.  A  Administração  terá  o  prazo  de  30  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
 requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 9.12.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio 
 econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 9.13.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo 
 para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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 9.14.  Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 
 Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 9.15.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
 Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por 
 qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
 empregados, prepostos ou subordinados. 

 10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (  art.  92, XIV, XVI e XVII  ) 

 10.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de 
 seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes 
 da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir 
 dispostas: 

 10.2.  Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para 
 representá-lo na execução do contrato. 

 10.2.1.  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser 
 recusada  pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a 
 empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 10.3.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade 
 superior (art. 137, II); 

 10.4.  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste 
 contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais, 
 equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e 
 tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 10.5.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou 
 em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem 
 vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 10.6.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de 
 acordo  com  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990)  ,  bem  como  por 
 todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
 responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
 Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia, 
 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 10.7.  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em 
 linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  contratante  ou  do 
 fiscal  ou  gestor  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  48,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  14.133, 
 de 2021; 
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 10.8.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
 Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 
 fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os 
 seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão 
 conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que 
 comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede 
 do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Certidão  Negativa  de 
 Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 10.9.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 
 Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas 
 pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e 
 as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a 
 responsabilidade ao Contratante; 

 10.10.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer 
 ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 10.11.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus 
 prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem 
 como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 10.12.  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja 
 sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de 
 pessoas ou bens de terceiros. 

 10.13.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o 
 que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 10.14.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
 cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos 
 serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 10.15.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
 quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial 
 descritivo ou instrumento congênere. 

 10.16.  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto 
 na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do 
 trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 10.17.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
 obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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 10.18.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos 
 prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou 
 para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 10.19.  Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado 
 pelo  fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas 
 vagas (art. 116, parágrafo único); 

 10.20.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
 cumprimento do contrato; 

 10.21.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
 quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de 
 fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua 
 proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto 
 quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021  ; 

 10.22.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
 municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 10.23.  Cabe  à  CONTRATADA,  além  do  previsto  e  exigido  pela  Lei  nº  14.133,  de  2021  e 
 normas regulamentares pertinentes: 

 10.24.  Dispor  dos  profissionais  necessários  à  execução  dos  serviços  descritos,  prevendo 
 substitutos, no caso de possíveis ausências; 

 10.25.  Obedecer  aos  seguintes  critérios  no  momento  de  selecionar  os  profissionais  que 
 serão  responsáveis  pela  execução  dos  trabalhos,  enviando  os  respectivos  certificados 
 quando da indicação da equipe que será responsável por cada trabalho; 

 10.26.  Diploma  de  conclusão  do  curso  de  Medicina,  para  os  que  forem  atuar  como 
 Médicos do Trabalho; 

 10.27.  Diploma  de  conclusão  do  curso  de  Engenharia  ou  Arquitetura,  para  os  que  forem 
 atuar como Engenheiros de Segurança do Trabalho; 

 10.28.  Certificado  de  conclusão  de  curso  de  especialização  em  Medicina  do  Trabalho, 
 com  nível  em  pós-graduação,  ou  certificado  de  residência  médica  em  área  de 
 concentração  em  saúde  do  trabalhador,  ambos  ministrados  por  universidades  ou 
 faculdades  que  mantenham  curso  de  Graduação  em  Medicina,  para  o  caso  de  Médico  do 
 Trabalho; 
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 10.29  Certificado  de  conclusão  de  curso  de  especialização  em  Engenharia  de  Segurança 
 do  Trabalho,  com  nível  em  pós-graduação,  para  o  caso  de  Engenheiro  de  Segurança  do 
 Trabalho;  ou  certificado  de  conclusão  de  curso  técnico  em  Segurança  do  Trabalho,  para 
 o caso de Técnicos em Segurança do Trabalho. 

 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 11.1.  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD)  , 
 quanto  a  todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do 
 contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação 
 da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  declaração  ou  de 
 aceitação expressa. 

 11.2.  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que 
 justificaram  seu  acesso  e  de  acordo  com  a  boa-fé  e  com  os  princípios  do  art.  6º  da 
 LGPD  . 

 11.3.  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
 permitidas em Lei. 

 11.4.  É  vedado  às  partes  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em 
 decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da 
 contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 11.5.  As  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as 
 informações  –  em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  – 
 repassados  em  decorrência  da  execução  contratual,  em  consonância  com  o  disposto  na 
 Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o 
 repasse  das  informações  a  outras  empresas  ou  pessoas,  salvo  aquelas  decorrentes  de 
 obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 11.6.  As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem  danos 
 patrimoniais,  morais,  individuais  ou  coletivos,  aos  titulares  de  dados  pessoais  repassados 
 em  decorrência  da  execução  contratual,  por  inobservância  à  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados. 

 11.7.  A  CONTRATADA  declara  que  tem  ciência  da  existência  da  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na 
 legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
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 11.8.  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das 
 obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto 
 contratual,  incluindo  aquelas  relativas  à  segurança  do  tratamento,  violações  de  dados 
 pessoais,  avaliação  de  impacto  de  proteção  de  dados,  e  consulta  prévia  a  autoridades  de 
 proteção  de  dados,  abrangendo  pedidos  de  acesso,  retificação,  bloqueio,  restrição, 
 apagamento,  portabilidade  de  dados  ou  exercício  de  quaisquer  outros  direitos  dos 
 titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados. 

 11.9.  A  CONTRATADA  deverá  treinar  e  orientar  seus  colaboradores  acerca  das 
 disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 11.10.  A  CONTRATADA  deverá  aderir  à  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados 
 Pessoais  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme 
 Resolução  Administrativa  TRT  14  nº  66/2021  e  cumprir  os  deveres  legais  e  contratuais 
 respectivos, dentre os quais se incluirão os seguintes: 

 11.10.1.  assinar  contrato  ou  termo  de  compromisso  com  cláusulas  específicas 
 sobre proteção de dados pessoais definidas pelo contratante; 

 11.10.2.  apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que  aplica  medidas 
 técnicas  e  administrativas  adequadas  de  segurança  para  a  proteção  dos  dados  pessoais, 
 nos  termos  definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho da 14ª Região e nos instrumentos contratuais; 

 11.10.3.  manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que  realizar,  com 
 condições de rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

 11.10.4.  seguir  fielmente  as  diretrizes  e  instruções  transmitidas  pelo  respectivo 
 contratante; 

 11.10.5.  facultar  acesso  a  dados  pessoais  somente  para  o  pessoal  autorizado  que 
 tenha  estrita  necessidade  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a 
 confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do  compromisso  estar 
 disponível  em  caráter  permanente  para  exibição  ao  respectivo  contratante,  mediante 
 solicitação; 

 11.10.6.  permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo  inspeções  pelo  respectivo 
 contratante  ou  por  auditor  autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação  necessária  para 
 demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas; 

 11.10.7.  auxiliar,  em  toda  providência  que  estiver  ao  seu  alcance,  no  atendimento 
 pelo  respectivo  contratante,  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais, 
 autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 
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 11.10.8.  comunicar  formalmente  e  de  imediato  ao  Encarregado  a  ocorrência  de 
 qualquer  risco,  ameaça  ou  incidente  de  segurança  que  possa  acarretar  comprometimento 
 ou  dano  potencial  ou  efetivo  a  titular  de  dados  pessoais,  evitando  atrasos  por  conta  de 
 verificações ou inspeções; 

 11.10.9.  descartar  de  forma  irrecuperável,  ou  devolver  para  o  contratante,  todos  os 
 dados  pessoais  e  as  cópias  existentes,  após  a  satisfação  da  finalidade  respectiva  ou  o 
 encerramento do tatame. 

 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (  art. 92, XII e XIII  ) 

 12.1.  Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  artigos  96  e  seguintes  da  Lei 
 14.133/2021, em razão do baixo valor da contratação e do baixo risco de inexecução. 

 13.  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 
 (  art. 92, XIV  ) 

 13.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  o  contratado 
 que: 

 1.a  der causa à inexecução parcial do contrato; 

 1.b  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou 
 ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 1.c  der causa à inexecução total do contrato; 

 1.d  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem 
 motivo justificado; 

 1.e  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 
 contrato; 

 1.f  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 1.g  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude  de qualquer natureza; 

 1.h  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 13.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as 
 seguintes sanções: 

 a.i  Advertência  ,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 
 sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (  art.  156,  §2º,  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021  ); 
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 a.ii  Impedimento  de  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas 
 alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a 
 imposição de penalidade mais grave (  art. 156, § 4º,  da Lei nº 14.133, de 2021  ); 

 a.iii  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as 
 condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  bem 
 como  nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave 
 (  art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 a.iv Multa: 

 i.v.1  moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da 
 parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 i.v.2  compensatória  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no 
 caso de inexecução total do objeto; 

 13.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma, 
 a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (  art.  156,  §9º,  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021  ) 

 13.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente 
 com a multa (  art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 13.4.1.  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no 
 prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação  (  art.  157,  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021  ) 

 13.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor 
 do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda 
 desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
 judicialmente (  art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de  2021  ). 

 13.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 
 recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do 
 recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 13.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
 contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no 
 caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  para  as  penalidades  de 
 impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
 contratar. 

 13.6.  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (  art.  156,  §1º,  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021  ): 
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 a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b)  as peculiaridades do caso concreto; 

 c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
 orientações dos órgãos de controle. 

 13.7.  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  ou  em 
 outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
 tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013  ,  serão  apurados  e  julgados 
 conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
 competente definidos na referida  Lei (art. 159  ). 

 13.8.  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
 utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos 
 ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso, 
 todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 
 administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou 
 à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito, 
 com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
 obrigatoriedade de análise jurídica prévia (  art. 160,  da Lei nº 14.133, de 2021  ) 

 13.9.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de 
 aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por 
 ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 
 Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no 
 âmbito do Poder Executivo Federal. (  Art. 161, da Lei  nº 14.133, de 2021  ) 

 13.10.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade 
 para  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  art.  163  da  Lei  nº 
 14.133/21. 

 13.11.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de 
 multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser 
 compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão 
 decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o 
 contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução  Normativa 
 SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022  . 
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 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (  art. 92, XIX  ) 

 14.1.  O  contrato  se  extingue  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as  partes,  ainda 
 que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 14.2.  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará 
 prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar 
 a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 14.2.1.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de 
 culpa do contratado: 

 14.2.1.1.  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas 
 sanções administrativas; e 

 14.2.1.2.  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse 
 caso,  adotará  as  medidas  admitidas  em  lei  para  a  continuidade  da  execução 
 contratual. 

 14.3.  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele  estipuladas,  ou 
 antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº 
 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 14.3.2.  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da 
 empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 14.3.3.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
 formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 14.3.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 14.3.4.1.  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente 
 cumpridos; 

 14.3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 14.3.4.3. Indenizações e multas. 
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 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (  art. 92, VIII  ) 

 15.1  Os  créditos  orçamentários  que  darão  cobertura  a  presente  despesa,  estão  previstos 
 na  Proposta  Orçamentária  do  Exercício  de  2025,  no  Programa  de  Trabalho:  168137  - 
 Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do  Trabalho  -  Despesas  Diversas,  Natureza  da 
 Despesa:  3.3.90.39  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa  Jurídica.  Nota  de  Empenho 
 nº 2025NE000554, de 26/06/2025. 

 16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUSTENTABILIDADE 

 16.1.  Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  estabelecidos  no  Guia  de  Contratações 
 Sustentáveis  (Resolução  CSJT  310/2021),  devem  ser  atendidas  a  Resolução  CNJ 
 400/2021,  que  dispõe  sobre  a  política  de  sustentabilidade  no  âmbito  do  Poder  Judiciário, 
 bem  como,  de  forma  subsidiária,  as  disposições  do  Guia  Nacional  de  Contratações 
 Sustentáveis  da  Advocacia-Geral  da  União  disponibilizado  pela  Consultoria-Geral  da 
 União, bem como a Instrução Normativa 01/2010/SEGES/MPOG. 

 16.2.  A  Contratada  deverá  atender,  no  que  couber,  outros  critérios  de  sustentabilidade 
 ambiental previstos na legislação vigente. 

 16.3.  Será  obrigação  da  Contratada  executar  de  maneira  ambientalmente  adequada 
 todos  os  serviços,  descarte  de  materiais,  equipamentos,  bota-fora  que  foram  utilizados  na 
 prestação  de  serviços  em  conformidade  com  a  legislação  ambiental  vigente  do  IBAMA, 
 CONAMA, ANVISA etc. 

 16.4.  Os  serviços  prestados  pela  Contratada  deverão  pautar-se  sempre  no  uso  racional 
 de  recursos  e  equipamentos,  de  forma  a  evitar  e  prevenir  o  desperdício  de  insumos  e 
 materiais  consumidos,  bem  como  a  geração  excessiva  de  resíduos,  a  fim  de  atender  às 
 diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela Contratante. 

 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (  art.  92, III  ) 

 17.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições 
 contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
 subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de 
 Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais  dos contratos. 

 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 18.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
 seguintes da Lei nº 14.133, de 2021  . 

 18.2  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
 acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  50%  (cinquenta 
 por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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 18.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por 
 simples  apostila,  dispensada  a  celebração  de  termo  aditivo,  na  forma  do  art.  136  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021  . 

 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

 19.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
 Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021  ,  bem 
 como  no  respectivo  sítio  oficial  na  Internet,  em  atenção  ao  art.  8º,  §2º,  da  Lei  n.  12.527, 
 de 2011  , c/c  art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.  7.724, de 2012. 

 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (  art. 92, §1º  ) 

 20.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Seção  Judiciária  de  Rondônia-  Justiça  Federal  para  dirimir  os 
 litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser 
 compostos pela conciliação, conforme  art. 92, §1º,  da Lei nº 14.133/21. 

 E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletronicamente  o  presente 
 Instrumento. 

 Porto Velho/RO, datado digitalmente. 

 (assinado digitalmente) 
 FRANK LUZ DE FREITAS 

 DIRETOR GERAL DO TRT14ª REGIÃO 
 CONTRATANTE 

 (assinado digitalmente) 
 MARINALVA FERNANDES  DOS SANTOS 

 MF ENGENHARIA LTDA 
 CONTRATADA 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
Coordenadoria de Serviços de Infraestrutura e Logísica

TERMO DE REFERÊNCIA
1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação direta de serviço de reparo estrutural imediato nos diversos pilares, vigas e lajes 
do prédio que abriga o Fórum Trabalhista de Rio Branco/AC, recuperação do sistema de impermeabilização 
(aplicação de manta asfálica, construção de pingadeiras, revisão e manutenção da cobertura, rufo e calhas, 
entre  outros)  e  recomposição da  pintura  em todas  as  paredes  internas,  em todos  os  pavimentos,  do 
subsolo à cobertura, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1 Local e horário da prestação dos serviços

Os  serviços  serão  prestados  no  seguinte  endereço:  Rua  Benjamin  Constant,  nº  1.121,  Centro,  Rio 
Branco/AC.

Os serviços serão prestados no seguinte horário: 8h às 18h, de segunda a sexta-feira, inclusive aos inais de 
semana ou feriados, caso necessário e previamente planejado junto à iscalização. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 2021.

1.3. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme art.  
6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objeivamente deinidos, 
mediante  especiicações  reconhecidas  e  usuais  do  mercado,  podendo,  portanto,  ser  contratado  por 
dispensa de licitação nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021 c/c §1º do mesmo arigo.

1.4. O prazo de vigência da contratação inicia-se a parir da assinatura do contrato perdurando 
até  o  pagamento total  do  valor  avençado,  sendo resguardado o  prazo  de  garania do serviço,  cuja  
execução inicia-se a parir do dia da emissão da Ordem de Serviço permanecendo até 90 dias úteis da 
data inicial, na forma do arigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. Além  da  emissão  da  Nota  de  Empenho  deverá  ser  celebrado  o  competente  instrumento 
contratual. 

1.6. O custo esimado total da contratação é de R$ 597.117,59(Quinhentos e noventa e sete mil, 
cento e dezessete reais e cinquenta e nove centavos), conforme orçamento apresentado.

1.6.1 O valor foi obido a parir da elaboração de composições de preços unitários extraídos do Sistema  
Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da  Construção  Civil  (SINAPI),  Estado  do  Acre,  Data-Base 
Abril-2025. 

1.7 Qualiicação Técnica

1.7.1  Atestado  de  Vistoria  emiido  pelo  TRT14  ou  Declaração  Formal,  assinada  pelo  responsável  da 
empresa, informando que a empresa tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando também que não o 
uilizará para quaisquer quesionamentos futuros. 

1.7.2 Registro ou inscrição da empresa licitante na enidade proissional competente (CREA/CAU).
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1.7.3  Atestado de Capacidade Técnica  em nome da empresa,  fornecido por  pessoa jurídica  de direito 
público ou privado, que comprove a prestação de serviços de natureza similar do objeto desta licitação, de 
forma  saisfatória,  ideniicando  caracterísicas,  quanidades,  prazos,  instalações,  aividades  técnicas 
executadas e pessoal técnico uilizado.

1.7.3 Comprovação de habilitação técnico-proissional do proissional que será indicado como responsável 
técnico pela execução do objeto (engenheiro / arquiteto) através de CAT emiida pelo CREA/CAU e/ou 
ART/RRT, atestando execução de serviço semelhante e compaível  com o objeto licitado, ideniicando 
caracterísicas, quanidades, prazos, instalações, aparelhamento e aividades técnicas executadas.

1.8 Habilitação iscal, social e trabalhista

1.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

1.8.2  Prova  de  regularidade  iscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  ceridão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da  
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Aiva da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relaivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº  
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da  
Fazenda Nacional.

1.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garania do Tempo de Serviço (FGTS);

1.8.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jusiça  do  Trabalho,  mediante  a  
apresentação  de  ceridão negaiva  ou  posiiva  com efeito  de  negaiva,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.9 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

O prazo de entrega é de 90 (noventa) dias úteis, contados a parir da data da emissão da competente 
Ordem de Serviço e conforme previsto no cronograma ísico-inanceiro. 

A proposta de preços deverá conter: 

a) Planilha de preços seguindo a estrutura da planilha esimaiva do órgão (orçamento sintéico); 

b) Composições de preços (custos unitários) de todos os itens da planilha (orçamento analíico); 

c) Composição detalhada do BDI;

d) Cronograma ísico-inanceiro;

e) Composição dos encargos sociais sobre a mão de obra. 

Especiicação da garania do serviço 

O prazo de garania contratual  dos bens,  complementar à garania legal,  será de,  no mínimo, 5 anos,  
contados a parir do primeiro dia úil subsequente à data do recebimento deiniivo do objeto. 
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2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada nos documentos que oicializam 
o pedido.

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis 
(Resolução CSJT 310/2021), devem ser atendidas a Resolução CNJ 400/2021, que dispõe sobre a políica de 
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário, bem como, de forma subsidiária, as disposições do  Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União disponibilizado pela Consultoria-Geral 
da União, bem como a Instrução Normaiva 01/2010/SEGES/MPOG.

4.2. A Contratada deverá atender, no que couber, outros critérios de sustentabilidade ambiental 
previstos na legislação vigente.

4.3. Será  obrigação  da  Contratada  executar  de  maneira  ambientalmente  adequada  todos  os 
serviços, descarte de materiais, equipamentos, bota-fora que foram uilizados na prestação de serviços em 
conformidade com a legislação ambiental vigente do IBAMA, CONAMA, ANVISA etc.

4.4. Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a 
geração excessiva de resíduos, a im de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 
Contratante.

Subcontratação

4.5. Não é admiida a subcontratação do objeto contratual.

Garania da contratação

4.6. Não  haverá  exigência  da  garania  da  contratação  dos  arigos  96  e  seguintes  da  Lei 
14.133/2021, em razão do baixo valor da contratação e do baixo risco de inexecução.

5.MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

5.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução completa do objeto.

6.INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A  demanda  deverá  ser  atendida  imediatamente  após  a  Ordem  de  Serviço  emiida  pela 
unidade iscal do objeto. 
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7.VISTORIA

7.1. É facultaivo pelo licitante a avaliação prévia do local de execução dos serviços para o pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse im, conforme 
agendamento prévio com a unidade. 

8.MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  ielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaicamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples aposila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e iscalizada pelo(s) iscal(is) do contrato, ou 
pelos respecivos subsitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

8.1.3.1. O iscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.3.2. O iscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas  
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O  contratado  deverá  manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
enidade,  desde  que  devidamente  jusiicada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o  exercício  da  
aividade (IN 5, art. 44, §1º).

8.1.5. O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subsituir,  a  suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriicarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.1.6. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a 
iscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, iscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, iscais e comerciais não 
transferirá  à  Administração a  responsabilidade pelo seu pagamento e  não poderá onerar  o  objeto do 
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contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou enidade e a contratada devem ser realizadas por escrito  
sempre que o ato exigir tal formalidade, admiindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica  
para esse im (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.9. O órgão ou enidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências  
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enidade convocará o  
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de iscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de iscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.1.11. Antes do pagamento da nota iscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF.

8.1.12. Serão exigidos a Ceridão Negaiva de Débito (CND) relaiva a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Aiva da União,  o  Ceriicado de Regularidade do FGTS (CRF)  e  a  Ceridão Negaiva de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.DO RECEBIMENTO

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 
conclusão,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  iscalização  do  contrato,  mediante  termo 
detalhado, quando veriicado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
proissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  proissionais  encarregados  pelo  serviço,  com a 
inalidade de veriicar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
inais que se izerem necessários.

9.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  inal  de  cada  período  de  faturamento,  o  iscal  
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.1.1.2. O  Contratado  ica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subsituir,  às  suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes  
da execução ou materiais empregados, cabendo à iscalização não atestar a úlima e/ou única medição de  
serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no 
Recebimento Provisório.

9.1.1.3. O recebimento provisório também icará sujeito,  quando cabível,  à  conclusão de todos os  
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada iscal ou a equipe de iscalização 
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deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato.

9.1.2.1. Quando a iscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à  
iscalização técnica e administraiva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento deiniivo.

9.2. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em desacordo  com as 
especiicações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 
corrigidos/refeitos/subsituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da noiicação da contratada, às suas  
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. Os  serviços  serão  recebidos  deiniivamente  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  contados  do 
recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a 
veriicação da qualidade e quanidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela iscalização e, 
caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas 
contratuais perinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecivas correções;

9.3.2. Emiir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deiniivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado  
pela iscalização.

9.4. O recebimento provisório ou deiniivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade éico-proissional pela perfeita execução do contrato.

10.DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em outra  pessoa  jurídica,  
desde  que  sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na 
licitação  original;  sejam  manidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à coninuidade do contrato.

11.DO REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmente contratados são ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

12.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As  sanções  administraivas  são  as  estabelecidas  no  aviso  de  dispensa  eletrônica,  parte 
integrante deste instrumento convocatório.

Página 6 de 10



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
Coordenadoria de Serviços de Infraestrutura e Logísica

13. PAGAMENTO 

13.1. Nos termos da Portaria GP n.  0254/2022, é obrigatório à contratada o cadastro no portal  
externo do SIGEO - JT, como condição indispensável para contratação e recebimento de pagamento.

13.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a parir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

13.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da  
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, iscais  
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral  
do objeto da contratação.

13.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota iscal  ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.

13.5. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da 
regularidade iscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos síios eletrônicos oiciais. 

13.5.1. Constatando-se, junto será realizado no prazo máximo de até 5 dias úteis, contados a parir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura (ateste), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência  
e conta corrente indicados pelo contratado.

13.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento ao SICAF,  a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normaiva nº 3, de 26 de 
abril de 2018.

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação inanceira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento icará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancária 
para pagamento.

13.8. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  veriicar  a  
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua noiicação,  por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou,  no  
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério  
da contratante.

13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para ideniicar possível suspensão temporária de paricipação em licitação, no 
âmbito  do  órgão  ou  enidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 
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impediivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normaiva nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela iscalização da regularidade iscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios perinentes e necessários para garanir o recebimento de seus créditos. 

13.12. Persisindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administraivo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.13. Havendo a efeiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.11.1.  Será  rescindido  o  contrato  em execução com a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por 
moivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  
devidamente jusiicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  
aquele regime. No entanto, o pagamento icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento  oicial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei  
Complementar. 

13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,  
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização inanceira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das  
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação inanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = ( 6 / 100 ) / 365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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14.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa 
emergencial, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei n.º 14.133/2021. 

14.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  iscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a  
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

15.DAS  ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

15.2. O  Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se izerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.

15.3. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
aposila, dispensada a celebração de termo adiivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato se exingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo esipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esipulado, a vigência icará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
ixado para o contrato.

16.2.1. Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do 
contratado:

16.2.1.1. icará ele consituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecivas sanções administraivas; e 

16.2.1.2. poderá a Administração optar pela exinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas  
admiidas em lei para a coninuidade da execução contratual.

16.3. O contrato pode ser exinto antes de cumpridas as obrigações nele esipuladas, ou antes do 
prazo  nele  ixado,  por  algum  dos  moivos  previstos  no  arigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.3.2. A alteração social ou a modiicação da inalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a  
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
adiivo para alteração subjeiva.

16.3.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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16.3.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.3.4.3. Indenizações e multas.

17.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíicos 
consignados no Orçamento deste Tribunal. 

18. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

18.1. A empresa eventualmente contratada deve observar as diretrizes estabelecidas no aviso de 
dispensa eletrônica sobre a Lei de Proteção de Dados, bem como as normas que regem a matéria. 

19.DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conidas na Lei  
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições 
conidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos, bem como a Portaria GP n. 716/2019.

Porto Velho - RO,  16 de junho de 2025.

ENGº LUIZ GONZAGA MOTA
Equipe de Planejamento
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